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DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
DEFENSORIA PÚBLICA DA COMARCA DE QUIXADÁ-CE
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1° VARA DA COMARCA DE QUIXADÁ – ESTADO DO CEARÁ
Processo Nº 26500-45.2013.8.06.0151/0
ANA CLÁUDIA RODRIGUES GOMES, devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, por intermédio da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, presentada neste órgão jurisdicional por meio da Defensora Pública in fine subscrita, apresentar ALEGAÇÕES FINAIS, em forma de memoriais, nos termos do artigo 403, § 3º, do Código de Processo Penal, com base no que se expõe a seguir.
I – DOS FATOS IMPUTADOS:
Narra a exordial acusatória que no dia 12 de outubro de 2013 por volta das 22h30min, a defendida agrediu, com socos, unhadas e estrangulamento, a integridade física de Thayanna Kettely Paulino da Silva, a integridade física da vítima.
Segundo o Ministério Público, a defendida praticou tais condutas com o ânimo de matar e foi impedida de prosseguir em razão da intervenção de terceiros.
Pelo narrado na denúncia, Francisca Anadilsa (“Neca”), “deparou-se com a acusada Ana Cláudia, funcionária da churrascaria, totalmente embriagada, agredindo a criança”, momento em que interveio e retirou a criança do local (Vide fls. 03, 4º parágrafo).

Expõe ainda que, em depoimento em sede de inquérito policial o proprietário da churrascaria em que ocorrera o fato relatou que a defendida “estava trabalhando no estabelecimento e, enquanto ajudava na cozinha e na limpeza, também ingeria bebida alcoólica, assim o fazendo até embriagar-se” (fls. 04, 3º parágrafo). 
Diante disso o Parquet denunciou a Sra. Ana Cláudia Rodrigues Gomes por tentativa de homicídio qualificado pelo motivo fútil, pelo emprego de meio cruel e de recurso que tornou impossível a defesa da vítima, nas tenazes do art. 121, §2º, incisos II, III e IV, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal Brasileiro.
Realizada e findada a instrução processual, abriu-se prazo sucessivo para a acusação, que pugnou pela pronúncia nos moldes do que fora pedido na denúncia, e para a Defesa. 
II – DO MÉRITO:
II.I – DA EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE POR EMBRIAGUEZ PATOLÓGICA 
Desde o início da persecução penal, em sede de inquérito policial acostado aos autos, há inúmeros elementos que consolidam a tese defensiva de embriaguez patológica da Sra. Ana Cláudia Rodrigues Gomes.
Exatamente todas as declarações tomadas, depoimentos e interrogatório contém claras passagens da situação de embriaguez no momento do fato e do caráter patológico da mesma. Isto pode ser aferido através de superficial leitura das fls. 15-16, 17-18, 19-20 e 21-22, os quais transcrevemos e passamos a refutar alguns fatos controversos apontados pelo Parquet, especificamente quanto a “fuga pelos fundos da churrascaria” (fls. 04, 2º parágrafo) da defendida. Vejamos:
1. Em depoimento de fls. 15-16 a Sra. Francisca Anadilsa Silva relatou que “ali, se encontrava Ana Cláudia, funcionária da Churrascaria, embriagada” e que “Ana Cláudia estava tão embriagada que não conseguia quase se levantar”.
2. Em declarações de fls. 17-18, a mãe da vítima, Sra. Crislane da Silva, relatou que “NECA disse que Ana Cláudia, funcionária da Churrascaria, estava embriagada” e “acha que o motivo de Ana Cláudia agredir sua filha foi em decorrência de embriaguez”.
3. O dono do estabelecimento, em que ocorrera o fato, relatou em seu depoimento, fls. 21-22, a autoridade policial que “Ana Cláudia, que estava ajudando na cozinha do bar, se embriagou e a mesma foi dormir no mesmo quarto que a criança estava”, tendo dormido “num colchão, próximo a cama da vítima”. Acrescenta, ainda, que “mais tarde passou pelo quarto e viu que Ana Cláudia estava totalmente embriagada” e que “Ana Cláudia é alcoólatra”.
4. A defendida, em interrogatório de fls. 19-20, confirmou a autoridade policial “que possui vício da bebida alcoólica” e que “’tinha bebido’ naquela noite e estava bêbada”.
Por fim, é necessário esclarecer e refutar a alegativa acusatória de que a defendida teria empreendido “fuga pelos fundos da churrascaria” (fls. 04, 2º parágrafo). 
Como bem esclarece o Sr. José Itamar Nogueira, em seu depoimento de fls. 21-22, Ana Cláudia não fugiu do local do fato, pois estava completamente embriagada, conforme evidenciado dos trechos colacionados acima. O depoente esclareceu a autoridade policial que “teve que intervir e tirou o pessoal do local, para evitar que linchassem Ana Cláudia, onde a retirou pelos fundos da churrascaria.”. 
Portanto, resta claro em todos os elementos informativos colhidos em sede de inquérito policial que dois fatos são incontroversos: (1) Ana Cláudia estava completamente embriagada e, essa embriaguez, é patológica; e (2) Em razão do estado de embriaguez em que a defendida se encontrava, não esboçou nenhuma reação em fugir do local do fato mas foi retirada pelo dono do estabelecimento comercial que a contatara para evitar que a mesma fosse linchada. 
Em Juízo, foram tomadas as declarações da mãe da vítima Sra. Crislane da Silva (fls. 51-52) e de Francisca Analdisa Silva (fls. 72-73).
A Sra. Crislane da Silva relatou que:
1. Respondendo ao Ministério Público disse que quem presenciou o fato foi sua genitora. Acrescentou, ainda: “Quando eu cheguei, que a mulher foi me avisar, que tava junto com minha mãe, ai foi me avisar. Ai quando eu cheguei no quarto a Ana Cláudia já tava chorando dizendo, pedindo perdão, dizendo que não sabia o que tava fazendo.”. Ao responder sobre o por que dela ter feito isso, afirmou: “Eu não sei, só sei que no dia ela tava bêbada. Tava muito bêbada.”. 01m39s-02m03s
2. O Ministério Público perguntou se ela sabe se a defendida tem algum problema mental e quanto ao momento em que ela ingere bebida alcoólica, tendo respondido: “Eu não sei. Eu nunca vi ela, eu só vi ela no dia do acontecido.”. Nesse dia ela estava bêbada, estava muito bêbada? “Estava bêbada, bêbada, bêbada.”. 02m13s-03m00s
3. Relatou que foi uma situação inesperada por não conhecer Ana Cláudia, nunca tê-la visto. 04m30s-04m36s e 05m33s-05m55s
Em Juízo a Sra. Francisca Analdisa Silva, testemunha, relatou que:
1. Perguntada pela Defensora Pública se era visível o estado de embriaguez, respondeu que “qualquer um que olhasse conseguia perceber.”. Esclareceu ainda que no momento do fato retirou-a de perto da criança e “ela nem reagiu”. 05m29s-05m48s
Em seu interrogatório a defendida prestou as seguintes declarações:
1. Não conhecia a mãe da Vítima, Crislane da Silva. Que estava trabalhando na churrascaria como “faxineira”. 03m59s-04m28
2. Não conhecia a Sra. Francisca Analdisa Silva, “nunca ouvi falar”. Confirmou que estava bebendo e acrescentou que “lá todos estavam bebendo”.  “Não era na mesma mesa mas a gente estavam bebendo porque ela botava. A dona da churrascaria botava porque sabia que eu bebia, porque eu trabalhava com ela, ai ela botava, eu bebia e entrava lá para dentro.”. Perguntada que tipo de bebida estava bebendo, esclareceu que “era cerveja, era o que desse certo, qualquer tipo de bebida que ela botasse no meu copo eu ‘abaicava’.” Esclareceu ao Magistrado que bebia tudo e acrescentou que “Eu vivo bêbada, eu não vou dizer que eu não bebo que eu bebo (...)”. 04m52s-05m41s
3. Quanto a lembranças do dia do fato relatou que só lembra até o momento em que fora deitar-se no quarto, após embriagar-se. 12m38s-14m30s
4. Quanto a ser alcoólatra, circunstância relatada no depoimento a autoridade policial por José Itamar Nogueira, afirmou que: “Eu bebia mesmo, mas tá com 01 (um) ano, mais de ano, que eu não sei o que é bebida.”. “Realmente todo dia eu bebia lá na casa dele mesmo, ‘né’!? Isso ai eu não vou mentir por que eu não ganho nada mentindo.”. 14m39s-15m02s
Considerando os depoimentos e declarações acima transcritos durante a instrução processual não há dúvidas acerca da exclusão da imputabilidade penal ante ao constatado grau de embriaguez patológica e completa, neste caso demonstrado claramente através das transcrições acima, em razão da Sra. Ana Cláudia Rodrigues Gomes no momento da ação não ser inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
 Nesse sentido é o magistério de Cleber Masson (Direito penal esquematizado : parte geral – vol. 1. Ed. Método, 2017, p. 524):
“É a intoxicação aguda produzida no corpo humano pelo álcool ou por substância de efeitos análogos, apta a provocar a exclusão da capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.”.
O autor esclarece que a embriaguez patológica, tal como a suscitada e claramente demonstrada através das transcrições acima, “compromete total ou parcialmente a imputabilidade penal, e caracteriza-se pela desproporcional intensidade ou duração dos efeitos inerentes à intoxicação alcoólica. O efeito da embriaguez no organismo humano é contínuo, e as consequências do álcool ou da substância de efeitos análogos subsistem no sistema nervoso depois de sua eliminação. Por esse motivo, a embriaguez patológica é equiparada às doenças mentais. Logo, aplica-se o art. 26, caput, e seu parágrafo único, do Código Penal, e não o art. 28, II.”.
O entendimento do eminente Tribunal de Justiça deste Estado é no sentido de que a imputabilidade deve ser analisa no momento oportuno através de incidente de insanidade mental.

Entretanto, trata-se de situação excepcional em que todos os elementos colhidos durante a persecução penal, ou seja, deste a fase de inquérito policial, denotam que durante o fato a defendida não tinha plena consciência do caráter ilícito do fato ou de determinar-se segundo esse entendimento. 
Esclareceu ser viciada em álcool e beber todos os dias e não se lembrar do cometimento do crime, recordando, apenas, do momento em que adentrou ao quarto para dormir após ficar completamente embriagada. 
Importante destacar que, mesmo após a prática do crime e ser retirada de perto da vítima, a defendida não esboçou qualquer reação, não fugiu do local, pelo contrário, teve de ser retirada pelo dono do estabelecimento para que não fosse linchada. 
Portanto, com os elementos informativos e provas colhidas durante a instrução processual, não restam dúvidas acerca da inimputabilidade penal da defendida.
III – DOS PEDIDOS: 
Diante de todo o exposto, especialmente em face dos fundamentos legais, REQUER: 
1. Absolvição da defendida ante a inimputabilidade penal constatada pela embriaguez patológica e completa vez que no momento da ação a mesma não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.
Termos em que pede e espera deferimento.
Quixadá/CE, 02 de Fevereiro de 2018.
LEONARDO FULGÊNCIO JÚNIOR
DEFENSOR PÚBLICO 
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